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Lei n. 10.865/04. 9. A disciplina da transferência de bens dos ativos 
no direito brasileiro. 10. Respostas às indagações formuladas. 

Tributos Estaduais 

Tema XVI........................................................................ 99 
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ICMS-COMUNICAÇÃO 

Tributação do comércio eletrônico audiovisual 

Sumário: 1. Preâmbulo. 2. Repartição constitucional das 
competências tributárias como indicador do campo possível 
para a incidência tributária. 3. O âmbito de incidência do ISSC, 
consoante a previsão constitucional. 3.1. Conteúdo semântico 
do vocábulo "comunicação". 3.2. "Comunicação" e "prestação 
de serviços de comunicação": realidades distintas. 3.3. Con­
clusões acerca da materialidade do ISSC. 4. Faixa de incidência 
do ISSQN, segundo a previsão constitucional. 5. Modelo 
constitucional do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias - ICM. 6. A atividade de transmissão 
de sons e imagens pela Internet (streaming sound and video) e 
a não incidência do ISSC e do ISSQN. 7. A atividade de 
reprodução, pelo consumidor, em seu próprio equipamento 
informático, dos dados fornecidos no site da transmissora de 
imagens e sons - download e a impossibilidade lógica de 
incidência do ICM. 

Tema XVII...................................................................... 125 

"CRÉDITO DE ICMS" E "CRÉDITO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO" 

Consequências jurídicas desta distinção 

Sumário: 1. Proêmio. 2. Algumas palavras sobre o conceito de 
"relação jurídica". 2.1. Relação jurídica tributária e relação de 
débito da Fazenda Pública. 3. O princípio constitucional da 
não-cumulatividade e o crédito de ICMS. 4. Pagamento de 
tributo indevido e o crédito dele decorrente. 5. Direito à resti­
tuição do valor indevidamente pago a título de tributo. 6. 
Possibilidades teóricas de extinção das relações jurídicas. 6.1. 
A compensação tributária no cálculo das relações: forma ex­
tintiva da obrigação tributária e do débito da Fazenda Pública. 
7. A norma geral e abstrata da compensação tributária envol­
vendo créditos decorrentes de pagamento indevido. 7.1. Re­
quisitos para que se opere a compensação de crédito originado 
pelo pagamento indevido a título de tributo. 8. Distinção entre 
"créditos de ICMS" e "créditos de indébito tributário". 9. Cor­
reção monetária dos "créditos de indébito tributário". 10. Das 
respostas às indagações. 
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Tema XVIII.................................................................... 15 7 

ICMS IMPORTAÇÃO 

Análise segundo as formas de importação "por conta 
própria" ou "por conta e ordem de terceiro" 

Sumário: 1. Introdução. 2. ICMS incidente na "realização 
de operações de importação de bens": seus critérios mate­
rial e temporal. 3. Critérios pessoal ativo e pessoal passivo 
do ICMS incidente sobre operações de importação de bens. 
3.1. Considerações adicionais sobre a pessoa política titular 
da capacidade tributária ativa no ICMS-importação. 4. A 
interpretação do art. 11, I, d, da Lei Complementar n. 87/96. 
5. A incidência tributária e o "tipo estrutural". 6. O princí­
pio da autonomia da vontade e da livre iniciativa. 7. Critérios 
distintivos entre "importação por conta própria" e "impor­
tação por conta e ordem de terceiro". 8. Das respostas às 
indagações. 

Tema XIX ....................................................................... 183 

IPVA e alienação fiduciária: análise da sujeição passiva 
do imposto em contratos de alienação fiduciária 

XII 

Sumário: 1. Introdução e questões que devem orientar o estu­
do. 2. O sistema constitucional brasileiro e a rígida discrimina­
ção das competências tributárias. 3. Fenomenologia da inci­
dência tributária e o necessário quadramento do fato à norma 
jurídica. 4. A regra-matriz de incidência tributária. 4.1. Arquétipo 
constitucional da regra-matriz de incidência tributária do 
IPVA. 5. O fenõmeno do conhecimento e sua relação com o 
"nome" das coisas. 5.1. A expressão "natureza jurídica". 5.2. A 
interpretação dos vocábulos empregados pelo legislador. 6. Pro­
priedade - aproximação do conceito. 6.1. Anotações sobre os 
conceitos jurídicos de "domínio" e "posse": sua relação com a 
"propriedade". 7. Natureza jurídica da "alienação fiduciária" 
e da "propriedade fiduciária". 8. Função da contabilidade no 
quadro das imposições tributárias. 9. Identificação do sujeito 
passivo tributário e sua relação com o princípio da capacidade 
contributiva. 10. Critério espacial do IPVA. 11. Proposições que 
respondem às perguntas formuladas. 
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Tema XX ......................................................................... 241 

Critério espacial e sujeição ativa no ICMS incidente nas 
atividades de TV por assinatura 

Sumário: 1. Objeto do texto. 2. Integridade lógico-semântica 
do direito positivo: noção imprescindível para a construção 
de sentido. 3. O princípio da hierarquia como autêntico 
axioma dos sistemas normativos. 4. A repartição constitucio­
nal das competências tributárias como delimitadora do 
campo de atuação de cada pessoa política. 5. Atribuições e 
limites das "normas gerais de direito tributário". 6. Regra­
-matriz de incidência tributária. 7. O âmbito de incidência 
do ICMS relativo aos serviços de comunicação, consoante a 
previsão constitucional. 8. Características e competências 
das agências reguladoras no direito brasileiro. 8.1. A espécie 
de atividade desempenhada pelas empresas de TV por assi­
natura: serviço não medido. 9. Base de cálculo do ICMS­
-comunicação. 10. Territorialidade e limites espaciais à 
competência tributária. 11. Critério espacial do ICMS-comu­
nicação e sua relação com a base de cálculo do tributo. 12. 
Sujeito ativo do ICMS-comunicação relativo a serviços não 
medidos. 13. Conclusões. 

Tributos Municipais 

Tema XXI....................................................................... 291 

TRIBUTAÇÃO SOBRE A PROPRIEDADE DE BEM 
IMÓVEL 

Algumas considerações sobre as regras-matrizes do 
IPTU edo ITR 

Sumário: 1. Introdução. 2. A regra-matriz de incidência tribu­
tária. 3. O modelo constitucional das regras-matrizes do IPTU 
e do ITR. 3.1. Âmbito competencial da União: regra-matriz do 
ITR. 3.2. Delimitação da competência tributária dos Municí­
pios: a regra-matriz do IPTU. 3.3. Considerações adicionais 
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sobre a distinção entre os campos de incidência do ITR e do 
IPTU. 4. Caracteres inerentes ao "imóvel rural" e ao "imóvel 
urbano". 5. Das respostas às indagações formuladas. 

Tema XXII ..................................................................... 311 

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 
NATUREZA 

Delimitação dos serviços tributáveis pelos municípios 

Sumário: 1. Introdução. 2. Elementos constitucionais para 
fundamentar a regra-matriz do ISS. 2.1. Critério material da 
regra-matriz do ISS e o conceito constitucional de serviço 
tributável. 3. Lista de Serviços - Decreto-lei n. 406/68, Lei 
Complementar n. 56/87 e Lei Complementar n. 116/2003. 
3.1. Relevância da lei complementar na delimitação do ser­
viço tributável: critério material do ISS. 4. A determinação 
constante do art. 110 do Código Tributário Nacional. 5. O 
subsistema constitucional tributário, os princípios da estrita 
legalidade, tipicidade e da vinculabilidade da tributação. 5.1. 
A excepcional possibilidade de lei complementar disciplinar a 
isenção de imposto municipal. 6. A isenção instituída pela Lei 
Complementar n. 116/2003. 7. Exportação de serviços. 7.1. 
Serviço tributável e resultado do serviço: a dicotomia "proces­
so-produto". 8. Proposições finais. 

Tema XXIII.................................................................... 341 

IMPOSTO DE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS 

Nos casos de cisão e venda de ações 

Sumário: 1. Introdução. 2. Noção de imunidade tributária. 3. 
Imunidades tributárias relativas ao ITBI. 4. Da regra-matriz de 
incidência tributária do ITBI. 5. Exemplo prático: a disciplina 
jurídica dos Municípios de Cachoeira Dourada, Estado de Goiás, 
e Cachoeira Dourada, Estado de Minas Gerais, relativamente 
ao fato jurídico tributário do ITBI. 6. A classificação das ações 
como bens móveis. 7. Não-incidência do ITBI sobre a venda de 
ações. 8. A fenomenologia da incidência jurídico-tributária e a 
inocorrência do fato imponível do ITBI. 9. Considerações finais. 

Tema XXIV .................................................................... 361 

SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTROS PÚBLICOS 
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A questão jurídico-tributária concernente à cobrança 
do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) 
dos prestadores de serviços notariais e de registros 
públicos 

Sumário: 1. Palavras introdutórias. 2. A faixa de incidência do 
ISS, segundo a previsão constitucional. 3. O Decreto-lei n. 
406/68 e a Lei Complementar n. 116/03. 4. A necessária incom­
patibilidade entre normas para caracterizar a "revogação tá­
cita". 5. Os serviços notariais e de registros públicos, em termos 
de evolução legislativa. 6. Inocorrência de revogação do art. 9'2, 
§ 1'2, do Decreto-lei n. 406/68. 7. A finalidade do tratamento 
diferençado conferido aos serviços prestados na forma de 
trabalho pessoal do contribuinte. 8. O caráter pessoal dos ser­
viços prestados pelos notários e oficiais de registro público. 9. 
A base de cálculo na tributação dos serviços prestados pelos 
notários e oficiais de registro público. 10. Das respostas aos 
itens levantados . 
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RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA POR GRUPO 
ECONÔMICO 

Sumário: 1. Introdução. 2. O princípio da legalidade como norma ju­
rídica que orienta a atuação do aplicador do direito e a metodologia 
adotada. 3. Pressupostos, regime jurídico e critérios de definição das 
Medidas Cautelares. 4. Medida Cautelar Fiscal: requisitos para pro­
positura e o alcance de seus efeitos. 4.1. O processo de positivação do 
direito e os termos constitutivos do crédito tributário. 5. O princípio do 
devido processo legal e a impropriedade de utilização de Medida Cau­
telar Fiscal para atribuição de responsabilidade a terceiros. 6. A iden­
tificação do sujeito passivo e afigura da responsabilidade tributária. 
7. A linguagem do direito constituindo a realidade jurídica. 7.1. Per­
sonalidade: uma das criações do direito positivo. 7.2. Pessoa jurídica: 
os termos inicial e final de sua existéncia. 7.3. Princípio da autonomia 
da pessoa jurídica. 8. Grupo econômico: a necessidade da "influência 
dominante". 8.1. Inexistência de "grupo econômico familiar". 9. Posi­
ção jurisprudencial relativa à responsabilidade tributária das empre­
sas que integram grupos econômicos. 9.1. Solidariedade na sujeição 
passiva: inexistência de "interesse comum" entre empresas do mes­
mo grupo econômico. 9.2. Inexistência de previsão legal que estipule 
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nômico. 10. A responsabilidade tributária dos terceiros e os requisitos 
para sua atribuição aos sócios. 11. Requisitos para a desconsideração 
da personalidade jurídica, para fins de atribuir responsabilidade pelo 
pagamento de débitos tributários. 11.1. Do desvio de .finalidade. 11.2. 
Da confusão patrimonial. 11.3. Da comprovação da prática de ato do­
loso. 12. O instituto da prescrição e a estabilização das relações jurí­
dicas. 12.1. O termo inicial da prescrição para o redirecionamento de 
Execução Fiscal. 13. Conclusões. 

Tema XXVI .................................................................... 71 

RESPONSABILIDADE POR SUCESSÃO DECOR­
RENTE DE CISÃO 

Sumário: 1. Considerações iniciais. 2. Personalidade: uma das cria­
ções do direito positivo. 3. Pessoa jurídica: os termos inicial e final 
da sua existência. 4. Princípio da autonomia da pessoa jurídica. 5. 
Impossibilidade de se confundir "pessoa jurídica" e "entidade contá­
bil". 6. A identificação do sujeito passivo tributário. 7. A responsabi­
lidade tributária dos sucessores. 7.1. Impossibilidade de transferência 
das penalidades fiscais aos responsáveis tributários por sucessão. 8. 
Respostas às indagações formuladas. 

Tema XXVII................................................................... 91 

DIFERIMENTO, SOLIDARIEDADE E RESPONSABI­
LIDADE TRIBUTÁRIA 

Análise dos contratos de venda de mercadoria sob 
cláusula FOB 

X 

Sumário: 1. Introdução ao tema. 2. Critério material do ICMS - con­
teúdo semântico da locução "realizar operações relativas à circulação 
de mercadorias". 2.1. Irrelevância da circulação física das mercado­
rias e admissibilidade jurídica da cláusula FOB (free on board) 3. O 
sujeito passivo e a figura da "substituição tributária". 4. Natureza 
jurídica do diferimento. 4.1. Forma de instituição do diferimento. 5. 
Sujeição passiva tributária, solidariedade e responsabilidade subsi­
diária. 6. A responsabilidade tributária pela prática de ilícitos e suas 
limitações. 7. Das respostas às indagações. 
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Análise da natureza jurídica e da constitucionalidade 
do "ressarcimento ao SUS", segundo ditames da Lei 
nº 9.656/1998 

Sumário: 1. Introdução. 2. A relação jurídica como instrumento de or­
denação das condutas. 3. Diferencial semântico entre "obrigação tri­
butária" e "relação jurídica indenizatória". 4. Responsabilidade civil 
e a figura jurídica da "indenização". 4.1. Direito à reparação patri­
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do "ressarcimento ao SUS". 6. Natureza e características dos "Planos 
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do "ressarcimento ao SUS". 8. A autorização constante do art. 198 da 
Constituição da República. 9. Inexistência de violação ao princípio da 
legalidade. 10. Inexistência de irregularidades no procedimento de co­
brança. 11. Inexistência de afronta ao princípio do acesso isonômico 
ao SUS. 12. Das respostas às indagações. 

Tema XXIX.................................................................... 151 
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Interpretação conforme a Lei Complementar nº 
87/1996 e o Convênio ICMS nº 45/1999 
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tos para a instituição do regime de substituição tributária nas opera­
ções interestaduais. 7. O Convênio ICMS nº 45/1999. 8. Das respostas 
às indagações. 
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FINANCEIRAS 

Sumário: 1. Palavras introdutórias. 2. Sociedade anônima dependen­
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alteração e extinção. 3. O princípio da autonomia da vontade e as in­
corporações societárias. 4. Incorporação de instituições.financeiras. 5. 
Efeitos da realização da condição e o problema da retroatividade. 6. 
Efeitos da verificação da condição nas incorporações de instituições 
financeiras. 7. Instante em que se verifica a incorporação. 8. Sujei­
ção passiva indireta e a Responsabilidade tributária dos sucessores. 
9. Impossibilidade de transferência das penalidades fiscais aos res­
ponsáveis tributários por sucessão. 10. Fraude e exigência de prova 
de "dolo". 11. Irrelevância da data de lavratura do auto de infração, 
para fins de responsabilidade tributária por sucessão. 12. Hipótese 
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respostas às indagações formuladas. 

PROCEDIMENTO E PROCESSO TRIBUTÁRIO 

Tema XXXI .................................................................... 205 

AS DECISÕES DO CARF E A EXTINÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO 

XII 

Sumário: 1. Considerações introdutórias. 2. O primado da certeza do 
direito e a importância do intérprete na compreensão dos textos jurí­
dicos. 3. O surgimento do crédito tributário e o papel do lançamento. 
4. O procedimento administrativo e o controle de legalidade do lança­
mento. 5. Decisão administrativa irreformável como modo de extin­
ção da obrigação tributária. 6. As condições da ação no direito positi­
vo brasileiro e os requisitos para o processamento de Ação Popular. 7. 
Respostas aos quesitos. 
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